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Gilmar Mendes suspende lei do DF sobre desperdicio de alimentos

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, concedeu liminar para suspender aL el
Distrital 5.964/2016, que dispde sobre a prevencao ao desperdicio de alimentos em supermercados e
hipermercados. Em analise preliminar, o ministro entende que ao impor restricdes ao direito de
propriedade, alei versa sobre Direito Civil, que é matéria de competéncia legisativa privativa da Uni&o.

A Lei 5.694/2016, do Distrito Federal, obriga que os estabel ecimentos destinem seus estoques de
produtos proximos a data de vencimento a instituicdes de caridade ou voltadas para o bem-estar socia
ou a producdo de ragdo animal e compostagem agricola

Em ac&o no Supremo, a Confederacdo Nacional do Comeércio de Bens, Servicos e Turismo pediu que a
corte declare a norma inconstitucional, por violar o direito de propriedade e tratar de matéria privativa da
Uni&o.

Segundo a entidade, alei, ao definir a destinagéo de parte dos bens de supermercados e hipermercados,
pretendendo |legislar sobre o poder do proprietario em dispor de seu bem, sobre propriedade e, por
consequéncia, pretendendo cuidar de matéria prépria ao ramo do direito civil. “Leis distritais, estaduais
ou municipais que venham amacular o direito de propriedade padecem desde logo de
inconstitucionalidade formal, por serem invasivas de competéncia legislativa privativada Uni&o”, afirma.

A CNC explicatambém que, nessa atividade econémica ha produtos que ordinariamente contam com
poucos dias de validade e outros comprados em outros estados que possuem validade de 30 dias e que,
em decorréncia do tempo de transporte, tém esse prazo reduzido para menos de 20 dias.

Assinala, ainda, que ha parcerias com fornecedores nas quais produtos com prazo curto de validade séo
levados para estabel ecimentos de consumo rapido, como 0s paes, que, quando ndo vendidos, sdo levados
auma padaria. “E evidente que supermercados e hipermercados adquirem os produtos e detém o
inegavel direito de vendé-los até a data de sua validade”, sustenta a confederacéo.

Paraa CNC, anormadistrital “atinge seriamente” a sua atividade, “com consequéncias danosas néo
apenas no tocante ao seu faturamento, mas também no planejamento e abertura de novos

estabel ecimentos em seu territorio, com inegéveis danos a sua populagdo numa hora em que a criacéo de
postos de trabalho é algo que se faz téo necessaria para o pais’. Destaca ainda que alei afronta
diretamente o artigo 1° da Constitui¢cao Federal, que colocaalivre iniciativa com um dos fundamentos
da Republica, e o artigo 170, que trata da ordem econémica.

Em decisdo liminar proferida nesta quarta-feira (6/12), o ministro Gilmar Mendes reconheceu que ao
dispor sobre a destinagéo de bens privados, estabelecendo restri¢es ao direito de propriedade, o
legislador distrital legisla sobre direito civil, que é matéria de competéncia legidlativa privativa da Uni&o.

Além disso, Mendes explicou que aingeréncia na atividade privada prevista nalei questionada, sem a
devida contraprestacéo pelas perdas que determina, esta em dissonancia da jurisprudéncia do Supremo.
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"Desde uma andlise preliminar, também pelo aspecto da proporcionaidade, alei distrital oraimpugnada
parece estar em desacordo com a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal. Para atingir o fim a que
pretende, determina como proprietarios deverdo dispor de seus bens, sem nenhuma espécie de
contraprestacdo. O ato normativo questionado ndo estabel ece nenhuma espécie de ressarcimento pelos
bens que deverdo ser obrigatoriamente destinados a instituicoes de caridade”, diz a decisio.

Clique aqui paraler aliminar.
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